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DESAPROPRIACAO — FIXACAO DO VALOR DO IMOVEL

SUJEITO A IMPOSTO PREDIAL — OBSERVANCIA DOS.

LIMITES LEGAIS

—~ O Decreto-lei n.° 3.365, de 1941, nao se destinando apenas a
regular a expmpnagao de propriedade sujeita a impésto predial, seu
art, 27 e paragrafo tnico tém entendimento e funcdo certos, defini-
tivos e auténomvs, e de facil compreensido : nos casos apropriados, o
paragrafo citado consigna uma ordem-legal que o jitiz ndo pode deso-
bedecer ou transpor sem atentar confra a lei em tese.

— Jucto prego é o preco adequado na técnica e teminologia do
direito vigente e ndo o do excesso individualista da corrente proprie-
“tarista; a preponderancia do interésse .pihlico 'é norma .a. obedecer
com rigor,

— Em direito e na técnica de Iegxslar da mesma maneira que
na interpretativa, paragrafo sempre foi, numa lei, “disposigdo secun-
déria.de um artigo em que se exemplifica ou modifica a dxspostgao
principal”’, dominando, afora semelhante entendimento preczso, o' ar-
gumento “pro subjecta materia”;

-, Interpretagao. dos. arts, 26-.e. .27 do . Decretg - n° 3.365, de i iy

21- 6-41.

JUiZO CE DIREITO DA SEGUNDA VARA DA FAZEI\DA PUBLICA

DO DISTRITO FEDERAL

SENTENCA

Acdo de desapropriagdo : autcra, a Prefeitura do Distrito Federal; ré, a
Mitra Arqu1eplscopal do Rio de Janeiro.
- Expde a autora que pelo Decreto n° 6.853, de 25 de novembro de 1940,

~desapropriou” determinada quadra desta Capital, nela estando compreendldo o

imével sito a-Rua da Assembléia, n.?:18;:de propriedade ~da ré. Que; -assim,

por..meijo--déste -procedimento, - queria- citar ‘a -proprietaria- para ‘oferecer-the . "

Cr$ '192.000,00 como prego ou indenizacio devida, ou, caso nio fosse aceita
a oferta, se prosseguisse ate final na forma da lel. Alegou urgéncia e pediu

méaximo legal. Juntou os documentos de fls. 3.a 7 e mais tarde o de fls, 56,

testificativo de depésito um tanto acrescido, com isso obtendo ser imitida na.

posse do bem, como requerido (fls. 58 a 60) .

Citada, a ré ofereceu a contestacdo de fls. 12 a 14, instruida com .os
documentos de fls. 15 a 42, em tal peca figurando como -“Semindrio de Sao
José”’, Nio. aceitou a oferta, por considerar que ela “nio corresponde ao justo
valor do imével desaproprlado”, e destacou que a contestada nem ao menos to-
mou em conta o valor maximo constante de seus préprios dados, ou do valor
locativo de Cr$ 15.600,90; que &sse mesmo valor, por ouiro lado, nao traduz o
prego das locagdes dos prédios existentes onde se encontra o desapropriado,

sendo de notar, em concreto, que o prego assenta em base injusta e contraria

a interésse dela contestante, porquanto resultou de sentenca injusta proferida
em agdo renovatéria de contrato de locacdo sem aumento de aluguel. Que
se deve ter em conta o valor venal do bem, como manda o art. 27 do Decreto-lej
n° 3.365, de 1941, a proposito cabendc observar jurisprudéncia esclarecedora,
igualmente se devendo ter em apréco o interésse que aufere o propnetano,
que mantém, com suas rendas, internato gratuito destinado a educar a moci-
dade para a vida sacerdotal, destarte, portanto, e pelo mais que produziu con-
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testatdriamente, devendo a indenizacdo ser-de Cr$ 600.000,00. Faz outras con-
sideracdes relacionadas com a desnecessidade da desapropriacdo, para o SO
interésse do Banco do Brasil, mas frisa que tais pormenores, aqui, representam
méro pretexto porque o art.” 9. dalei ¢it. veda ao Poder Judicidrio déles co-
nhecer em agdo como a presente. o -

Em prosseguimento, foi avaliado o bem (fls. 50 a 53) e, ap6s reacertos
tornados necessarios, dei o processo como saneado e marquei dia para a audién-
cia de instrucao e julgamento (fls. 66v.), realizada em devida ordem (ata,
fis. 68 a 69).

Isso posto :

I. A QUESTAO DO PRECO -— A hipétese dos autos se reduz a uma Gnica
questdo a dirimir : preco do imével para fins de indenizacio.

As partes divergem entre si, tanto no tocante a controvérsia instante
acérca da prética do art. 27 e parigrafo Ginico do Decreto-lei n.° 3.365, de 21
de junho de 1941, quanto no atinente aoc valor do bem em concreto. Vim da
13.2 Vara Civel para esta 2.2 da Fazenda Piblica recentemente e s6 agora tenho
oportunidade ‘de manifestar-me sdbre aquela controvérsia, - Divergindo de opi- -
nides de provectos doutores ao interpretarem aquela disposicao da lei e da dou-
trina de julgados da egrégia instincia ad quem, devo fundamentar minha diver-
géncia. E’ principalmente & referida instdncia que dou satisfacio por ndo lhe
seguir a doutrina — non exemplis sed legibus judicando est —, na esperanca de
ser compreendido e também de ver reconsiderada aquela mesma doutrina de jul-
gados que ainda nio constituem jurisprudéncia no sentido exato do térmo. Néo
é pacifica. Por que ndo ser franco tratando .um assunto de tamanha rele-

. vancia, maxime falando a inteligéneia de juizes eminentes e a todos os titulos

respeitaveis quando nao pude aderir ao ensinamento por &les ministrado? “Le
juge démontre par des raisonnements en forme que telles ou telles régles de
droit sont applicables ou non aux faits. Il en résulte que ce document
(sentenca) a une valeur intrinséque, une valeur d’autorité scientifique qui lui
vient de la force des raisonnements employés. On peut donc, sans craint d’er-
reur, si Pon admet la justesse de ces raisonnements, gdbriter derriére eux pour
donner la solution d’un cas identique” (G. MAY, Intr. & la Sc. du Droit, p.
136, 3.2 ed.).

Sinto-me explicado perante os magistrados eminentes e probos que, na
instAncia maior, professam uma licdo que até agora ndo me convenceu, mesma
porque &les pretendam, com sinceridade, que sua jurisprudéncia em formacao
é a lei — discrepo, data venia — e nao um costume judiciario, corajosamente
declarado contra ela para corrigi-la. Logo, tanto quanto eu, buscam ser fidis
& lei. Assim, enquanto néo for dito de uma vez que “une coutume judiciaire se
forme en marge de la loi, malgré elle e contre elle’ (M. LEROY, La Loi, n. 182),
procurarei colaborar para que se elucide onde esta o &rro ou engano,

A situacdo é a seguinte :

Tem-se criticado com abundincia a disposicao do paragrafo Ginico do artigo
27 do Decreto-lei n.° 3.365, de 21 de julho de 1941, ou sua aplicacdo & deter-
minados casos em espécie. Ora se destaca o que néle se dispoe acérca de
quantum mAximo de indenizagio baseado em valor locativo de propriedade
desapropriada para significar que se trata de ordenamento secundéario, ora se
acentua a jnoportunidade do predicamente, introduzido para dificultar a boa
inteligéneia da lei. Sustenta-se, em suma, que em concreto o juiz pode ir
além daquele quanfum méximo que nio é intransponivel, visto estabelecer um
dos critérios a considerar e nio o critério Gnico. E também se procura forta-
Jecer &sse entendimento com o dispasto no § 1.° do art. 28 da 1ei, porque, diz-se,

se o juiz deve recorrer ex-officio quando condena a Fazenda Plblica em quantia .
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superior ao débro da oferecida, ipso facto pode ir além do maximo a que se
refere o paragrafo tinico em estudo.

Sio ésses os dados formais da-argumentacio—dos—anti-restricionistas, habil—
mente conduzidos mas inexatos. & para ver como a tese restricionista é a
da lei nos casos adequados basta fazer distingbes cabiveis, a saber :

a) Comego por notar que 0 Decreto-lei n? 3.365, de 1941, “dispoe sbbre
desapropriagdes por utilidade piblica’” em geral e nao uUnicamente sdbre a de
propriedade sujeita a impdsto predial. Como é sabido, outros bens sio susce- .
tiveis de desapropriacdo, tais como direitos autorais, privilégies industriais, -
géneros alimenticios de primeira necessidade, navios, e isso para apenas exem-
plificar alguns dos ja previstos em leis, porque outros, representando utilidades
econdmicas apreciaveis como patriménio particular, também podem ser expro-
priados, :

Ora, numa situagdo assim, uma lei reguladora de desapropriacées em geral
dbviamente teria que prevenir, em tese cu em térmos de prcblema genérico,
medidas para diferentes critérios a adotar na estimativa ou valer. de prego para
indenizacdo, Ou isso ou uma lei imperfeita, aberta a arbitrios e a disparidades
perigosas, Dai o art, 27 mencionar varics critérics a seguir em sua disposicao
principal. Em um caso de desapropriacido de propriedade literaria, cientifica
ou artistica ninguém se lembraria de falar em impésto predial: mas sim,
diga-se ilustrativamente, em prego de aquisigao. :

—

Tratando-se, porém, de propriedade “sujeita a imposto predial’’ o para-~
grafo Ginico do art. 27 em estudo fragou orientacdao particular a seguir, alids
repetindo em outras palavras um dos critérios basicos da disposigio principal N

- — “estimacdo dos bens para efeitos fiscais” —, cuja desobediéncia importa, g
sem sombra de duavida, em violar a lei em tese. Quem poderi deizar de ver
ndo existir ambigiiidade nesta cliusula legal, e restritiva, impondo uma ordem.
ao magistrado : “se a propriedade estiver sujeita ao imposto predial o quan-
turn da indenizacdo nio seri inferior a 10, nem superior a 20 vézes o valor Io-
cativo, deduzida préviamente a importancia do impésto, e téndo por base ésse
mesmo impdsto langado no ano anterior ao decreto de desapropriagao’’?
 Naturalmente, a disposicdo preceptiva de fundo é a do art. 27 em si. .
A do paréagrafo entretanto preenche a fungéo certa de modifici-la para os casos
néle previstos com clareza, Em direito e na técnica da legislar, da mesma ma-
neira que na interpretativa, paragrafo sempre foi, numa lei, “disposicao secun-
daria de um artigo em que se exemplifica ou modifica a disposicao principal’’,
dominando, afora semelhante entendimento preciso, o argumento prc subjecta
materia.

Assim, advertindo lei explicita que em caso como o analisado o quan-
tum. da indenizacio ndo serd superior a 20 vézes o valor locative, nao sei como
ir além sem atentar contra o direito positivo especifico em tese, Nio sei, nem
até agora li coisa alguma que me convencesse do poder de ultrapassar a lei,
méxime quando, como mostrei, a generalidade do artigo, com outra funcao ‘
segura, ndo pode disciplinar uma hipdtese especialmente, particularmente, ex-
plicitamente prevista e disciplinada por uma norma restritiva pertinente. Aqui
nem ao menos se pode repelir como incapaz de construir a sugestio do bro-
cardo verba cum effectu sunt accipienda, Por outro lado, nac se diga que o
pardgrafo anula a disposicio capital. Mesmo para casos de desapropriagao de
propriedade sujeita a impdsto predial é possivel uma pratica do art. e de se
paragrafo concomitantemente, E’ assim, por exemplo, quando se tem a gra-
duar entre minimo e mazimo, verificando-se, além de valor locativo, o que su-
gerem outros critérios consignados no corpo do art, mesmo. A ninguém passara
descautelosamente que um desapropriante nem sempre oferece preco maximo.
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Quanto a0 argumento do art. 28, § 1.°, nio é exato que é&le corrobore
a doutrina anti-restricionista, Compreende-se facilmente que, podendo ser ex-
propriada propriedade njo sujeita ao .impdsto predial, pode acontecer que- o
juiz fixe preco superior ao débro da quantia oferecida pelo poder pfiblico. Eis
uma, ‘hipétese marcante da pratica do recurso ex-officio. Torné a lembrar que
a lel nao foi' elaborada para reger Unicamente a expropriacido de propriedade
sujeita a impbsto predial. ) )

De tudo guanto acabo de destacar se v& gue ¢ tema nic fel encorade
fora do conjunto da lei, como se tem procurado fazer crer. Nao foram subesti-
mados principios e nogdes apropriados. Ndo se deixou a margem qualquer
detalhe de fundo para apégo a razbes impertinentes.

Finalmente, fala-se em jurisprudéncia que deve ser acatada. Nio ha ainda
jurisprudéncia mo sentido verdadeiro da palavra. Com efeito, quem quiser
consultar julgamento de qualidade e nio os de quantidade leia um recente da
5.2 Camara do Tribunal de Apelacio déste Distrito Federal, relatado pelo emi-
nente desembargador Sabéia Lima, néle se escrevendo : “Nio é possivel fixar
o preco em mais de 20 vézes o valor locativo do ano anterior & desapropriacdo,
isso porque a lei é expressa e categdrica, nao tolerando nem permitindo outro
entendimento’ e frisando ainda que assim mesmo “ja foi fixado pelo egrégio
Supremo Tnbunal Federal em acérd3o unédnime de 3 de novembro de 1942,
(Jurisp., vol. XX, p. 31). )

Por seu lade, meus outros colegas juizes titulares da 1.2 e 2.2 Varos da
Fazenda Publica, os esclarecidos Drs.. Ribas Carneiro ‘e Cunha Vasconcelos
Filho, tém fundamentado. fortemente conclusdo idéntica.:O -@ltimo condensou
seu modo .de ver em sentenca de 1 de fevereiro déste ano com a seguranca
costumeira ao escrever :  “tem &ste juizo, .em tbédas as sentengas em que se
tem ferido ésse aspecto, sustentado a intransponibilidade do maximo fixado no
paragrafo {nico do art. 27 da lei de desapropriacdo vigente”, F. ¢ primeiro,
Dr. Ribas Carneiro, com brilho, f&8z a histéria legislativa da disposicio em
caso mostrando que sempre, ao longo de dilatado tempo e através regimes e
tendéncias, se sufragou a recomendagéo daquele paragrafo que nic é novidade:
acontece até, marcou éle, que é precisamente na lei atual que o ma‘nmvo atingiu
maior niimero de vézes o valor bésico.

Eis os motivos mais diretos a me levarem a abragar a doutrina que tenho
como firme na lei a que devo subordinacdo em concreto.

-b) Passo agora a outra ordem de razdes. Permita-se a insisténcia, que
ndo é demasia mas antes respeito aos opositores da tese que desposo,

Parece-me que os opositores de minha referéncia nio distinguem bem entre
o poder do juiz interpretar a lei com liberdade espiritual do de ir além arbi-
trariamente, sob o fundamento ou a pretexto de interpretacdo larga;

Mesmo para quem sustenta que o juiz esti subordinado ao Direito & nio
a lei propriamente (direito. positivo) corre o dever de fazer dlstmgoes pro-
veitosas, H4 uma ordem juridica transcendente que nem sempre coexiste com
a lei escrita. .MNesse caso, direitos fundamentais preexistentes se resolvem em
apreciacio no plano politico ¢ de constitucionalidade, ou de contemplacio do
chamado direito natural de conteido positivo. O juiz aprecia, constréi mesmo
‘o direito como se fosse legisledor. Caso raro e que, quando ocorre, sempre se
verifica em omissdo de lei. Sendo o juiz obrigado a sentenciar, funda sua-de-
cisdo em dados que sdo aspiragGes do direito positivo para isso recorrendo a ..
quantas normas, regras, postulados e argumentos deva recorrér com oportu-
nidade. Nunca -atua artificiosamente, nem transpde para o plano decisério con-
viceBes ou criticas que se choquem com- o direito exatamente porque visa
realizar o mesmo direito do qual o positivo, que exista, é a expressdo’ maior,,
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sujeita a entendimento escorreito. A de que se cogita, porém, nfio é a hipltese
focalizada: nela se fere um problema em térmos de puro interésse, bem pre-
visto em lei. E, somando tudo, lei justa, apenas incémoda para inconforma-
dos, o que se compreende mas ndo se justifica para elevar um caso vulgar até
a altura de postergar-se o direito positivo.

Que é, com efeito, justa indeniza¢io nos casos particulares de expro-
priacdo por necessidade ou utilidade pablica?

Nao foésse o receio de alongar por demais a estas consideragdes, entra-
riamos, nesse capitulo, em detalhes de ordem eccndmica, ou funcéo econdmica
entrosadora da idéia  de economia particular frente a plblica ou a coletiva.
E destacariamos que justo preco s6 se alcancaria, em verdade, com uma “estrita
regulacao de t6da a vida econdémica e, portanto, num sistema de perfeito equi-
librio em que houvesse entre as diversas' utilidades uma relacio fixa ou cons-
tante de valor (FRANCISCO CAMPOS: Dir. Adm. p. 153)°’: fora disso, qual-
quer alegac@o de injustica é apenas uma postulagao unilateral interesseira.

Impossivel estudo como o aflorado, friso que sempre se aspirou entender
justa indenizacio como uma conciliacdo entre direitos e interdsses piblico e
particular. E hoje ficou por téda parte averiguado que se deve falar preferen-

“temente em indenizacdo adequada. Esse “sentidc,” giie “andava nos espiritos €

era imposicio de um vasto repensamento.do direito, encontrou expressido verbal
na Constituicao espanhola de, 1931, art. 44, e fundo constitucional .em uma
outra de apds guerra, a alema de 1919, arts. 156 e 153, e igualmente na por-
tuguésa -de 1933, arts. 33 e outros. Lembro tais constituicbes por serem do-
cumentarios de uma tendéncia vitoriosa, sem discrepincia de esquerdismo ou
de direitismo. Um fato registrado e inexcluivel,

No Brasil, o problema da atualidade é idéntico., Comega-se por ver, com
efeito, que nossas duas Gltimas constituicoes ndo ficaram a margem da reali-

dade e explicitaram a fungac social da propriedade. J4 uma vez ressaltei por-
que e ‘para ‘qué assim e documentei-doutrindriaments a histbria ‘dessa’ situacdo™
(sentenca de 18-7-41,. Arq. Judic., p. 411, vol. 59) .. E, para mnao ir.mais longe, -
aqui-me limito:a.chamar a-atengio- para. os arts. 122, .n° 14, e 123 da Carta-

vigente, a fim de afastar a coima de inconstitucionalidade do que estd na Const.
ou esti nela autonzado para regulagao por leis ordinarias. Repare~se que. no

1937 nao falam em justa mdemzagao sendao apenas em mdemzagao, em todas
elas, mesmo na de 1934, a idéia de justica se resolvendo em preco adequado.
Vale dizer: justa indenizacdo é a adequada e a adequada é a que se opere
nao com o critério de rigor ideal dos proprietaristas & outrance mas aquela em
que os particulares cedam ao interésse pablico. E’ nogdo por demais conhecida,
mas que sempre aparece controvertida pelos interésses individuais recalcitran~
tes, que “o fundamento da desapropriacdo é a preponderancia do interésse pi-
blico sdbre o privado quando. os dois se acham em colisio (CLOVIS)”.

II. Resulta do apreciado que a lei de desapropriacdo nunca deve ser en-
tendida com o excesso de individualismo pretendido pela ré. E também se vé,
em concreto, que sua resisténcia a preco adequado (o maéaximo da lei) nao é
Jjusta,

Realmente, a base de valor locativo nem sequer, no caso, é um puro
arbitrio da Prefeitura. J4 uma feita o Judicidrio o declarou escoimado de
injustica porque o apurou contenciosamente em acfo renovatéria de contrato
de locagdo. Para quem sabe o que isso significa toma facil conhecimento de que
os ‘magistrados, em tais hipiteses, examinam a situagdo em particular valen-
do-se de provas entre as quais a técnica e até, por férga de lei, aplicam a
eqilidade (consulte-se Decr. n.° 24.150, de 1934). Afirma a ré que ndo admi-
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tiu o ponto de vista vencedor; que contestou a agdo e recorreu da sentencas.
Nido importa. Trata-se de inconformacio que nem por isso prevalece porque
o que prepondera é ter ela sido convencida judicialmente por decisdo _regular.

Por outro lado, a 1é pretende flutuar ao sabor de circunstincias que ndo
contam. Exemplo : quando contestou a agdo, em 1942, admitia Cr$ 600.000,00;
agora, em 1944, deseja o ddbro, ou sejam Cr$ 1.200.000,00, porque ésse & que
é o valor atual, entende. Nao pode ser exato, E quando o fOsse numa base
de alta nos dois tGltimos anos, que teria a ré feito para semelhante alta?
Nada, senfio aproveitarse de circunstfincias estranhas & sua qualidade de pro-
prietiria expropriada e também de prevalecer-se de pregos astrondmicos e
ficticios criados pela dor da guerra, as vézes amoralmente e evidentemente em
contririo & economia coletiva e popular. Mas ndo é s6. O art. 26 do Decreto-
lei n.° 3.365, cit., estatui que o valor da indenizagdo & o contemporaneo da de-
claragio de utilidade publica: aqui ndo pode haver sofisma em térno de datas,
pois o decreto provado as fls 3 é de 1940. Ou isso ou, ainda aqui, ir além da
lei e dos motivos que ditaram .a. disposicio legal. Depois de expropriado um
bem, o mais que o antigo proprietirio pode pretender licitamente é o juro do
capital-preco enquanto néo embolsar o pagamento, naturalmente juro a taxa
legal, na falta de outra estipulagio licita, Devo ainda marcar que o valor méa-
ximo da indenizagio, tomando em contd o art. 27, paragrafo {inico, cit., ainda
dé a contestante, aos juros de 6%, mais de que ela auferia pelo aluguel mensal

de Cr§ 900,00 fixado em sentenga judiciaria,

Por fim, destaco ndo ser. curial endossar a critica da ré acérca de Jucros
que a Prefeitura esti auferindo em desapropriacdes forcadas. Poder-se-ia es-
tranhar que isso acontecesse porque em verdade é chocante registrar-se que a
autora esteja fazendo o jégo do negociante de iméveis. Mas, quid juris para
uma repressgo? Por outro lado, se a ré se indeniza do justo legal e se demons-
tradamente n#io perde sendo o que ndo obtém de valorizagdo fantastica do co-
mércio imobilidrio, ndo pode ela ter legitimo interdsse em cobigar o de outrem,
maxime quando é&sse outrem argamasse sua riqueza em fatos dolorosos come
os de valorizagdo de guerra. E nido é s6. O enriquecimento do Estado é um
beneficio coletivo do qual participam mediatamente os jurisdicionados, con-
tanto que se empregue bem @ riqueza piblica, o que se presume, ou que lucros
de excecdo se devolvam a coletividade em obras sociais proveitosas. Nisso
esti uma ponderacdo que tira ou atenua razdes intensas de queixas contra os
ganhos em apréco e é mesmo uma maneira de promover a fungdo social de
propriedade privada. :

{Assim, n@o obstante o brilhante esférco do douto patrono da contestante

2

e dos créditos morais desta prépria, ndo é possivel atendé-la sendo para elevar

"o preco oferecido pela autora, o que faco até o méaximo legal fixado em lei

por justica em concreto,

III. Atendendo a todo o exposto e ponderado, de tudo ressaltando apre-
ciadas as questGes de interésse decisorio; .

Atendendo, enfim, ao mais dos autos constante, inclusive, para base de
célculo, ao documento de fls. 7 e ao laudo na parte alusiva & prego méximo
fls. 52

~ Julgo a acdo procedente e fixo o prego a ser pago pela autora & ré em
Cr$ 274.560,00. No mais que se proceda como de direito, Custas ex-lege. — =
Publique-se em audiéncia marcada,

Distrito Federal, em 29 de setembro, 1944 — Dr. Arthur de Sousa Ma-
rinho,






